
66 APÊNDICE N.º 27 — II SÉRIE — N.º 40 — 25 de Fevereiro de 2005

Aviso de contumácia n.º 2467/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 6517/03.8TDPRT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Jorge Manuel Barbosa Carneiro, filho de António Vieira
Carneiro e de Irene Correia Barbosa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Outubro de 1962, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 9432577, com domicílio na Rua das Cavadinhas, 148,
Pedroso, 4400 Vila Nova de Gaia, e actualmente preso no Estabe-
lecimento Prisional do Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, e 26.º do Código Penal, praticado em 17 de Maio de
2003, por despacho de 21 de Dezembro de 2004, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação do arguido.

6 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2468/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 156/96.5PUPRT, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Pereira da Rocha, filho de José da Ro-
cha e de Águeda Pereira, natural de Ramalde, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 10 de Março de 1952, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 3771191, com domicílio na Rua do Arco,
206, 2.º, esquerdo, Arcozelo, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 1 de Novembro de 1996, por despacho de 4 de Janeiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

6 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2469/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 2330/03.0TAGDM, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido António Fernando Veloso Lopes, filho de Armindo
Leite Lopes e de Maria Angelina de Lima Veloso, natural de São
Mamede de Infesta, Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 25 de Janeiro de 1960, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3968945, com domicílio na Rua do Bonfim, 97, 3.º, 4000-
000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
21 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2470/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 533/03.7PPPRT, pendente neste Tribunal, contra
o arguido João Pedro Gonçalves Machado, filho de Fernando Ma-
chado da Silva e de Anabela Gonçalves da Silva, natural de Massarelos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Março de
1984, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12537727, com
domicílio na Rua do Actor António Silva, bloco 1, e 67, 3.º, esquer-
do, Rio Tinto, 4435-000 Rio Tinto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 30 de
Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Dezem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-

ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2471/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 14 326/96.2JAPRT, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Maria da Conceição Silva Machado, filha
de António de Sá Machado e de Maria da Glória da Silva, natural de
Braga, Adaúfe, Braga, de nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de
Setembro de 1967, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 9996989, com domicílio no Bairro do Regado, bloco 11, entrada
382, casa 22, 4200-000 Porto, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 18 de Junho de 1996, por despacho de 6 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação em juízo.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 2472/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1236/00.0TDPRT, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Paulo Alexandre de Seixas Silva, filho de
Pedro Germano Gomes da Silva e de Maria Áurea de Seixas Lara,
natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 25 de Junho de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11432138, com domicílio no Largo da Alfândega, 24, 3.º, es-
querdo, Miragaia, 4050-000 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de uso de documento de identificação alheio,
previsto e punido pelo artigo 261.º do Código Penal, praticado em
20 de Dezembro de 1999, e de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
Código Penal, praticado em 20 de Dezembro de 1999, por despacho
de 10 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2473/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 4457/00.1TDPRT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Sebastião da Conceição dos Reis, filho de João Mendes
dos Reis e de Maria do Carmo da Conceição, natural de Sobral do
Campo, Castelo Branco, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18
de Novembro de 1941, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 2523352, com domicílio na Rua do Vale Formoso, 94, 3.º, direi-
to, 1950-284 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 4 de Novembro de 1999, por despacho de 21 de Dezembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2474/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-


